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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 64ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e treze, às 15:20 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; os Conselheiros TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA, MARCOS ASSAD e KÁTIA GOMES. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Edgar Moreira Alamar, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. O Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA não pôde participar pois estava na Assembléia Legislativa do Estado em reunião com o Presidente para tratar de assuntos institucionais.  Ausentes, ainda, justificadamente, a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO que estava em compromissos institucionais; e por questões de saúde, os conselheiros JOSÉ ROBERTO e THAÍS VILHENA. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Sub-defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  As seguintes atas foram aprovadas por unanimidade dos presentes:

62ª ORDINÁRIA (realizada no dia 28/01/2013)

3ª EXTRAORDINÁRIA (realizada no dia 18/02/2013)

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve
3) Requerimento dos Conselheiros. 

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) O Defensor Público Edgar Alamar, representante da ADPEP, informou que foi encaminhado ofício  ao Deputado Estadual Ítalo Mácola no sentido de que na semana do defensor público fosse realizada uma sessão solene ou especial para homenagear o defensor público. A data provável da sessão para homenagear a classe é o dia 16 de maio, dentro da semana do Defensor Público. 
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  Não houve
7) Assuntos gerais. Não houve
 8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

a) Processo CSDP nº 214/2013, que trata da solicitação de declaração de vaga na 3ª entrância para fins de promoção em razão de afastamento para aposentadoria do Defensor Ruy Galvão, de interesse da DP Verena Barros e Carlos Eduardo Silva. Relator: Conselheiro Marcus Vinícius Franco. O relator leu seu voto, em síntese, no seguinte sentido: Que o processo iniciou por meio de expediente do Dr. Carlos Eduardo Barros da Silva em que requereu que este Conselho Superior declarasse vaga a 6ª Defensoria Pública da Família, tendo em vista o afastamento de seu titular, Dr. Ruy Guilherme Galvão de Sousa, nos termos da Portaria nº. 180/2013 DP-G, de 29.01.2013, e que a mesma fosse disponibilizada para o processo de remoção da 3ª entrância que ocorreria em 18.02.2013. Que tal providência também foi requerida pela Dra. Verena Maués Fidalgo Barros. Que tendo em vista a exiguidade de prazo e que as inscrições para o 3º Processo de Remoção da 3ª Entrância já se encontravam encerradas, não foi possível declarar vaga a 6ª Defensoria Pública da Família e incluí-la no referido processo. Que por outro lado, por ocasião da realização do 3º Processo de Remoção, o Conselho Superior, utilizando-se da regra prevista no parágrafo 3º do art. 3º do Edital que o regulamentou, prevê que “encerrada a primeira etapa da remoção com o preenchimento das defensorias disponibilizadas neste edital, o CSDP poderá declarar vagas  incontinenti às defensorias cujos titulares foram removidos, bem como extinguir e criar novas defensorias, a fim de iniciar imediatamente novo processo de remoção”; Que resolveu pela exclusão, daquele processo de remoção, de duas Defensorias Públicas de 3ª Entrância, quais sejam: 13ª Defensoria Pública Criminal do Juízo Singular e 8ª Defensoria Pública Cível. Que por requerimento da Diretoria Metropolitana, do Conselheiro Vladmir Koenig e do Dr. Fábio Namekata, seriam criadas as seguintes Defensorias Públicas: 
5ª Defensoria Pública Criminal Especializada, vinculada ao Núcleo Avançado de Atendimento Criminal – NACRI e 5 ª Defensoria Pública das Relações de Consumo, vinculada ao Núcleo do Consumidor – NUCON; Que a  Diretoria Metropolitana manifestou-se especificamente a respeito da extinção da 8ª Defensoria Pública Cível e criação da 5ª Defensoria Pública das Relações de Consumo, vinculada ao Núcleo do Consumidor – NUCON, argumentando, em síntese, que as 04 (quatro) Defensorias Públicas de Consumo atuam em 24 (vinte e quatro) varas na capital, sendo 14 varas cíveis e 10 varas de juizado cíveis. Por fim, conclui pela impossibilidade de se “desincumbir a contento da demanda, sobretudo no tocante às audiências judiciais”;
Que o Conselheiro Vladimir Koenig e o Dr. Fábio Namekata manifestaram-se no sentido de que seja extinta a 13ª Defensoria Pública do Juízo Singular e criada a 5ª Defensoria Pública Criminal Especializada, vinculada ao Núcleo Avançado de Atendimento Criminal – NACRI, justificando que “existem algumas distorções na área criminal com uma defensoria a mais no juízo singular que está sendo atendida por um defensor que atua na área de entorpecente, que é especializada”; Que com relação à 6ª Defensoria Pública de Família, o processo foi cindido e a mesma foi declarada vaga na sessão ordinária seguinte ao processo de remoção. Que com isso resta a manifestação deste Conselho Superior a respeito da extinção e criação de Defensorias Públicas de 3ª Entrância, bem como declarar vagas as Defensorias Públicas de 3ª Entrância que não possuam Defensor Público titular, para fins de novo processo de remoção. É o relatório. VOTO: Que em recente conversa com o Dr. Vladmir Koenig, lhe foi dado conhecimento que no Ministério Público do Estado do Pará existe uma peculiaridade, que é a “Promotoria de Justiça com Atribuições Gerais”; Que essa promotoria compõe-se de 10 cargos de Promotor de Justiça, de 3ª Entrância, e funciona nos casos previstos na letra “f” do inciso IX da Lei Orgânica do Ministério Público ( Lei nº. 8.625/93, Art. 10. Compete ao Procurador-Geral de Justiça: IX - designar membros do Ministério Público para: f) assegurar a continuidade dos serviços, em caso de vacância, afastamento temporário, ausência, impedimento ou suspeição de titular de cargo, ou com consentimento deste); Que essa é um alternativa a ser pensada com uma atenção especial pela Defensoria Pública. Isso porque são inúmeros os cargos em que seus titulares estão em gozo de licença prêmio, férias, afastamento para aposentadoria, licença saúde. Também há casos em que titulares de 3ª Entrância estão desempenhando suas atividades no interior do Estado; Que Mosqueiro possui 02 Defensorias Públicas e apenas 01 está ocupada. No sentido oposto, a Execução Penal possui 03 Defensores Públicos que atuam no interior do Estado; Que com isso as Defensorias Públicas de Atribuição Geral funcionariam como reservas de 3ª Entrância para os cargos desocupados; Que a criação de Defensorias Públicas com Atribuições Gerais seria uma alternativa a ser estudada no futuro e, conforme as conclusões dessa análise, ser adotada pela Defensoria Pública. NO MÉRITO: que a Lei Complementar Federal nº. 80/94, em seu art. 102, § 1º, dispõe que compete ao Conselho Superior “decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública”; Que a Lei Complementar Estadual nº 054/06, em seu art. 11, inciso I, dispõe que cabe ao Conselho Superior promover a normatização no âmbito da Defensoria Pública. Que para a criação de Defensorias Públicas por ato do Conselho Superior faz-se necessário a extinção do mesmo número de Defensorias Públicas, pois o número existente em cada entrância é definido por lei; Que para a criação de 02 Defensorias Públicas, conforme sugerido, quais sejam:
5ª Defensoria Pública Criminal Especializada, vinculada ao Núcleo Avançado de Atendimento Criminal – NACRI; 5 ª Defensoria Pública das Relações de Consumo, vinculada ao Núcleo do Consumidor – NUCON; Que faz-se necessário a extinção de outras duas, conforme apontado abaixo, por sugestão dos proponentes (
13ª Defensoria Pública Criminal do Juízo Singular e 8ª Defensoria Pública Cível); Que as Defensorias Públicas que ora se requer a extinção estão desocupadas, tendo sido, inclusive, retiradas do 3º Processo de remoção da Capital; que as razões apontadas para a criação e extinção de Defensorias Públicas, em particular a necessidade de adaptação dos órgãos de execução para que os mesmos atendam da melhor forma possível a missão constitucional da Defensoria Pública, que é prestar assistência jurídica aos que não possuem recursos financeiros, faz parte de um processo de ajuste dos órgãos defensoriais às necessidades existentes. Que no caso da extinção da 8ª Defensoria Pública Cível, vale repetir o que foi dito pela Diretoria Metropolitana, segundo a qual, apesar de existirem 15 cargos de Defensoria Pública Cível, historicamente apenas de 05 a 07 são ocupados, com atuação em 14 Varas Cíveis. Que há uma grande distorção que precisa ser paulatinamente ajustada. Esse ajuste deve se dar de duas formas: a primeira com relação à adequação do número de cargos existentes; a segunda é com relação ao número de Defensores atuantes nessas Defensorias. Que em conversa com Defensores Públicos que atuam na área Cível, tomou conhecimento de que foi elaborada uma proposta de normatização onde se cogitou, além da vinculação da Defensoria Pública à Vara, que cada Defensoria Pública ficasse vinculada à 02 (duas) Varas, sendo que existem 14 (catorze) Varas Cíveis atualmente. Que de nada adianta se criar 15, 18 Defensorias Públicas Cíveis se as mesmas permanecem desocupadas pela inexistência de titulares ou porque seus titulares estão desempenhando outras funções. Que a criação da 5ª Defensoria Pública de Consumo justifica-se porque a atuação desses órgãos se dá em 24 Varas Cíveis da Capital; Que caso os Defensores Públicos de Consumo fizessem apenas audiências nos Juizados Cíveis, ele precisariam estar ao mesmo tempo em 10 Varas de Juizado Especial Cível, localizadas em 07 locais diferentes; Que excetuando os Juizados em que a assistência jurídica é prestada por faculdades, em todos os demais a assistência deve ser prestada pela própria Defensoria Pública; Que conforme a realidade posta e a explanação da Diretoria Metropolitana, entende como justificado e razoável o pleito formulado; Que com relação à mudança proposta pelo Conselheiro Vladimir Koenig e também pelo Dr. Fábio Namekata com relação aos órgãos de atuação existentes no NACRI, ambos argumentaram que “existem algumas distorções na área criminal com uma Defensoria a mais no Juízo Singular que está sendo atendida por um Defensor que atua na área de entorpecente, que é especializada”; Que sugeriu que fosse extinta a 13ª Defensoria do Juízo Singular e criada a 5ª Defensoria Criminal Especializada, como um verdadeiro ajuste dos órgãos de atuação à realidade existente; que é necessário que ocorra a designação correspondente de Defensores para ocupar as Defensorias que seus titulares estão afastados ou então, caso se chegue à conclusão que essas Defensorias são desnecessárias, que os cargos vagos sejam extintos e criados outros para atender as necessidades da instituição e da sociedade; que deve se acabar com a forma genérica de designação, passando a ser especificada qual a Defensoria Pública que o designado irá atuar. Por outro lado, existe o anseio de que haja cada vez mais a vinculação da Defensoria Pública à Vara ou à Presídio, no caso da Execução Penal; que encerra o voto destacando mais uma vez que dois problemas devem ser enfrentados concomitantemente para que não haja prejuízo aos serviços: o primeiro é com relação à criação de cargos conforme a necessidade dos serviços; o segundo é com relação à necessidade de que esses cargos sejam ocupados, seja por seus titulares, seja por Defensores designados. Votou no sentido que sejam acatadas as sugestões da Diretoria Metropolitana, do Conselheiro Vladmir Koenig e do Dr. Fábio Namekata com relação à EXTINÇÃO da 13ª Defensoria Pública Criminal do Juízo Singular e da 8ª Defensoria Pública Cível e consequente CRIAÇÃO da 5ª Defensoria Pública Criminal Especializada, vinculada ao Núcleo Avançado de Atendimento Criminal – NACRI e da 5ª Defensoria Pública das Relações de Consumo, vinculada ao Núcleo do Consumidor – NUCON; que as mesmas sejam declaradas VAGAS e disponibilizadas no 4º Processo de Remoção na Terceira Entrância da Defensoria Pública do Estado do Pará. Apresentou proposta de Resolução e edital.
Em discussão: O Conselheiro Marcus Franco sugeriu que quando determinadas defensorias fossem extintas, não houvesse a imediata renumeração, aguardando-me momento adequado para a consolidação das modificações efetuadas em um único ato. 
O Conselheiro Vladimir Koenig concordou a sugestão para ser consolidada no futuro, por exemplo, a cada final de ano.

A Conselheira Kátia Gomes sugeriu que no futuro sejam criadas defensorias com “atribuições gerais” tal qual o Ministério Público, consoante mencionado no parecer do relator.

 Em votação: à unanimidade dos presentes, os conselheiros votaram nos termos do relator e aprovaram a resolução que terá o nº 112, e o respectivo edital do 4º concurso de remoção, que seguem anexos a esta ata, devendo ambos serem publicados no Diário Oficial do Estado e no site da Defensoria Pública.
            b) Processo CSDP 216/2013, que trata da retificação da data de admissão do Defensor Público Raimundo Alberto Gomes Soares nos quadros da DP. Relator Conselheiro Dyego Maia

O Relator manifestou seu voto no seguinte sentido, em síntese: que protocolizado o requerimento, foram os autos remetidos à Gerência de Gestão de Pessoas, onde foram acostados documentos relativos ao assento funcional do indigitado membro da carreira; que após, os autos foram envidados à Consultoria Jurídica para elaboração de parecer, a qual opinou pela retificação dos registros, na forma pretendida inicialmente, sob o fundamento da autotutela administrativa; que pela análise perfunctória do presente requerimento, tem que a pretensão do Defensor Público interessado refoge às atribuições deste Conselho Superior, de modo que o mérito da questão não é passível de apreciação pelo colegiado; que segundo se infere do art. 8º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 54/2006, compete ao Defensor Público-Geral “editar atos e expedir instruções normativas e de organização administrativa da Defensoria Pública”; que em complemento à referida norma legal, o Regimento Interno da Defensoria dispõe que compete ao Defensor Público-Geral praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal (art. 11, inciso VIII), além de replicar a supracitada regra legal (art. 11, inciso IV); que o Conselho Superior possui funções normativas, consultivas, de controle e deliberativas, sendo que, para este caso, a função deliberativa já foi levada a efeito quando a lista de antiguidade foi aprovada com a informação de que o Defensor Público Raimundo Alberto Gomes Soares foi admitido na instituição no dia 08.10.1985, ex vi da Resolução n. 110 do CSDP; que parece evidente que cabe apenas ao Defensor Público-Geral, enquanto gestor da instituição, fazer cumprir as deliberações tomadas pelo Conselho Superior; que no caso em concreto, a medida, ao que parece, seria apenas no sentido de determinar a correção da informação objeto deste processo, sobretudo porque a data de admissão reputada escorreita (08.10.1985) já consta em alguns registros do seu assento funcional (ver documentos de fls. 04 e 09, por exemplo), inclusive na lista de antiguidade mais atualizada; que seria pertinente apenas proceder ao apostilamento no âmbito administrativo; que por entender não competir ao Conselho Superior deliberar neste tipo de situação de mero apostilamento, não conhece do pedido formulado e, por conseguinte, determina que os autos sejam imediatamente remetidos ao Defensor Público-Geral, por reputar ser o órgão competente para adoção das providências pertinentes à solução do caso (art. 11, inciso IX, do RI da Defensoria Pública), mormente no que for necessário para assegurar o efetivo cumprimento das deliberações deste CSDP.

Em discussão: O Subdefensor Geral conduziu o processo no sentido de que o Conselho não conhece o pedido por ser ato de competência do Defensor Geral, já que o Conselho ao aprovar a Lista de Antiguidade constando a data que se pretende  retificar, lá apreciou o assunto.

A Conselheira Kátia Gomes ponderou que discordava da parte em que não caberia ao CSDP apreciar a questão, posto que o requerente estava querendo um respaldo com a aprovação do Conselho para que o ofício fosse encaminhado à SEAD. 
O Conselheiro Dyego Maia esclareceu que o próprio requerente entrou em contato com o relator argumentando que não havia entendido a razão pela qual o processo teria sido encaminhado ao CSDP, já que bastaria o encaminhamento à SEAD por ato do Defensor Geral. 
 Em votação: à unanimidade dos presentes, os conselheiros votaram nos termos do relator e não conheceram o pedido, e deliberaram pelo encaminhamento dos autos ao Defensor Geral para as providências administrativas.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Bruno Braga Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO substituto, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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